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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO, A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME, VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

No centro da cidade turística brasileira Sigma, foi criado um polo gastronômico composto por diversos restaurantes 
e bares tradicionais da iniciativa privada, todos devidamente legalizados. Com o passar do tempo, não obstante o 
visível aumento de turistas e consumidores no local, os comerciantes experimentaram diminuição em suas vendas, 
em razão do surgimento de quiosques motorizados, do tipo food truck, que se instalaram no entorno da praça onde 
se situa o polo gastronômico, à revelia do poder público local. 

A Associação de bares e restaurantes XYZ, cujas finalidades institucionais incluem a proteção ao consumidor, à 
ordem urbanística e econômica e à livre concorrência, apresentou representação em face dos quiosques ilegais junto 
ao Município. A Associação XYZ, que está regularmente instituída há cinco anos nos termos da lei, alegou e 
comprovou com farta documentação, a ocupação irregular do solo urbano pelos quiosques, haja vista que seus 
proprietários não possuem permissão de uso do bem público (calçadas do entorno da praça), nem os demais 
documentos públicos legalmente exigidos para se instalarem no local e exercerem atividades de comércio de 
bebidas e alimentos.  

Ocorre que, apesar da identificação dos infratores e da comprovação de todas as irregularidades noticiadas, o 
Município Sigma está inerte há mais de um ano e os quiosques ilegais continuam em atividade, em prejuízo dos 
comerciantes que integram a citada associação e dos próprios consumidores, que frequentam locais não 
regularizados nem fiscalizados. 

Como advogado(a) da Associação XYZ, redija a petição inicial da medida judicial a ser ajuizada em face do 
Município Sigma e em favor dos interesses coletivos lato sensu, levando em consideração que haverá necessidade 
de ampla dilação probatória no curso do processo. (Valor: 5,00) 

 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão.  A simples 
menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Com vistas a otimizar os serviços de limpeza urbana, destinação final e tratamento do lixo, o Município Ômega 
objetiva formalizar uma parceria público privada, na modalidade concessão administrativa.  

Para tanto, o ente federativo fez publicar instrumento convocatório com a minuta do contrato, que, dentre as 
cláusulas necessárias e pertinentes, estabeleceu como critério de julgamento para o certame a combinação dos 
critérios de melhor técnica, de acordo com pesos estabelecidos pelo edital, com o menor valor da contraprestação a 
ser paga pela Administração.   

Além disso, o instrumento convocatório previu que, para a formalização do contrato, será necessária a criação de 
uma sociedade de propósito específico pela vencedora da licitação, a qual ficará incumbida de implantar e gerir o 
objeto da parceria. 

A sociedade empresária Alfa está interessada em participar da licitação, de modo que procura você, como 
advogado(a), a fim de esclarecer, fundamentadamente, as dúvidas a seguir. 

A) A combinação de critérios de julgamento estabelecida no instrumento convocatório é válida? (Valor: 0,60) 

B) É lícita a exigência editalícia no sentido de impor a criação de uma sociedade de propósito específico para a 
formalização do contrato em questão? (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Asdrubal, de boa-fé, obteve a concessão de determinado auxílio, que é ato administrativo simples, perante a 
Administração Pública federal. Passados sete anos, foi verificada a existência de vício insanável no aludido ato, razão 
pela qual a autoridade competente decidiu instaurar, de ofício, o processo administrativo para fins de promover a 
sua anulação.  

No curso do aludido processo administrativo, que não se submete à legislação diferenciada, foi determinada a 
intimação de Asdrubal para a realização de diligências, sendo certo que do respectivo documento constavam apenas 
o número do processo e o respectivo órgão, sem a indicação de qualquer fato ou fundamento jurídico pertinente. 

Inconformado, Asdrubal procura você, como advogado, para prestar assessoria jurídica e esclarecer os 
questionamentos a seguir.  

A) Existe prazo para a Administração Pública anular o ato que concedeu o auxílio a Asdrubal? Justifique. 
(Valor: 0,60) 

B) É válida a intimação na forma em que foi determinada pelo órgão em questão? Justifique. (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 

Helena, que não era servidora de carreira, foi validamente nomeada para cargo em comissão, relativo à assessoria 
de determinada Secretaria do Estado Beta. Considerando que Helena vinha executando muito bem sua atividade, ela 
foi cedida para ocupar emprego público, junto a uma sociedade de economia mista do mesmo ente federativo.  

Demais disso, tal ente federativo fez editar a Lei XYZ que conferiu a garantia da estabilidade dos servidores públicos 
também para todos os empregados de suas sociedades de economia mista e empresas públicas. 

Diante dessa situação hipotética, responda aos itens a seguir.  

A) É válida a cessão de Helena? Justifique. (Valor: 0,60) 

B) A Lei XYZ é constitucional? Justifique.  (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Marcos foi aprovado para o cargo de técnico de nível médio em determinada autarquia federal, no qual adquiriu 
estabilidade. Contudo, em decorrência de conduta dolosa por ele praticada que violava princípios da Administração 
Pública e, após o devido processo administrativo disciplinar, Marcos foi demitido administrativamente, em razão da 
caracterização de ato de improbidade.  

Depois de tal evento, Marcos concluiu curso universitário e, vinte anos após a aludida demissão, decidiu fazer novo 
concurso, de nível superior. No entanto, ao analisar o respectivo edital, amparado em lei, deparou-se com item que 
vedava a nomeação de quem já tivesse sido demitido do serviço público a qualquer tempo.  

Diante desta situação hipotética, responda aos itens a seguir. 

A) Há necessidade de condenação em ação judicial por improbidade, para que Marcos possa ser demitido por tal 
conduta em sede de processo administrativo? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) É válida a vedação que atingiria Marcos, no sentido de inviabilizar a nomeação em novo cargo de candidato 
que tenha sido demitido do serviço público a qualquer tempo? Justifique. (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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